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EDITAL DE LICITAÇÃO 

POR  DETERMINAÇÃO  DA  LEI  COMPLEMENTAR  N°  147/2014,  QUE  ALTEROU  A  LEI
COMPLEMENTAR  N°  123/2006,  E  CONSIDERANDO  O  VALOR  DO  LOTE  DESTE  EDITAL,
SOMENTE  AS  MICROEMPRESAS  E  AS  EMPRESAS  DE  PEQUENO  PORTE  PODERÃO
CONCORRER NESTE PREGÃO ELETRÔNICO. 

1. REGÊNCIA LEGAL: Esta licitação obedecerá as disposições da Lei Federal nº14.133/2021, Lei
Estadual  nº  14.634/2023,  Lei  Complementar  123/2006,  Lei
Complementar 147/2014, demais legislação aplicável e, ainda, de acordo
com as condições estabelecidas neste Edital.

2. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO –  Nº 004/2026
    PROCESSO ADMINISTRATIVO: n.º 18264/2025
    Pregoeiro: CLAYTON BOMFIM FERREIRA

3.  O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  tipo  MENOR  PREÇO,  observadas  as  exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

3.1. MODO DE DISPUTA: Aberto

4. REGIME DE EXECUÇÃO: empreitada por preço global
                                                  
5. OBJETO:  Aquisição de 02 (duas) Câmeras fotográficas digitais profissionais, compatíveis com

lentes  Nikon, com lente 24-120mm, flash embutido e filtro de proteção UV 77m,
conforme descriminado no Anexo I (TERMO DE REFERÊNCIA). 

5.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária Atividade 2000 
Elemento  3390.30 e Atividade 5060  Elemento  4490.52, do Orçamento da Assembleia Legislativa
do Estado da Bahia.

5.2. Valor total estimado da licitação para o Lote 01 é de R$70.918,71 (cinquenta mil duzentos e oitenta
reais).

5.3.  Prazo  para  entrega: O  prazo  de  entrega  é de  até  15  (quinze)  dias,  contados  após  o
recebimento da Nota de Empenho. 

5.4. Local para entrega: Palácio Dep. Luís Eduardo Magalhães 1ª Avenida, 130, CAB, Salvador –
Bahia, Horário das 9h às 15h.

5.4.1. A data e horário de entrega deverá ser combinada com antecedência mínima de 24h (vinte
e quatro horas) com um servidor da ASCOM, no período das 9h às 15h, pelos telefones 71 3115-
4958/4959 ou pelo e-mail ascom@alba.ba.gov.br ou ainda pelo whatsapp 71 99928-1827.

6. SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO CERTAME

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 09/01/2026 ÀS 09:30 ATÉ O DIA 27/01/2026 ÀS 13:30
ABERTURA DA SESSÃO: 27 DE JANEIRO DE 2026 ÀS 14:00
INÍCIO DA FASE COMPETITIVA: ÀS 14:00 DO DIA 27 DE JANEIRO DE 2026.
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LOCAL: www.bllcompras.com (www.bll.org.br “Acesso BLL Compras”).
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
Nota: Documentos de habilitação deverão ser anexados obrigatoriamente na plataforma, sob pena de
inabilitação, ressalvado as observações constantes do referido item. 

6.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança -  criptografia e autenticação -  em todas as suas fases através do  Sistema de
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br,
conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre a Assembleia Legislativa da Bahia e a Bolsa
de Licitações e Leilões do Brasil – BLL.

6.2.  Os  trabalhos  serão  conduzidos  por  servidor  da  Assembleia  Legislativa  da  Bahia,  denominado
Pregoeiro, nomeado pelo Ato nº3.334/2024, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou
transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões
do Brasil Ltda www.bll.org.br  .  

6.3. O sistema de pregão eletrônico da Bolsa Licitações e Leilões do Brasil é certificado digitalmente
por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP
Brasil.

6.4. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta
de preços e operacionalização e uso do sistema.

6.5. O Licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos neste Edital.

6.6.  Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos ou operar
durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao suporte da plataforma,
não havendo conhecimento técnico dos servidores para prestar tais informações. Telefone de contato
da BLL COMPRAS: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através do e-mail: contato@bll.org.br.

7. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES BLL

7.1. Poderão participar desta Licitação todos os interessados que estiverem registrados junto à BLL –
Bolsa de Licitações e Leilões, em atividade econômica compatível com o seu objeto,  QUE SEJAM
ENQUADRADAS COMO MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e  que
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
                                                                   
7.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por
ela exigida para respectivo cadastramento junto à BLL –  Bolsa de Licitações e Leilões.

7.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.4.  Não poderá  participar  da  licitação  a  empresa  que  estiver  sob  falência,  concordata,  concurso  de
credores,  dissolução,  liquidação  ou  que  tenha  sido  declarada  inidônea  por  órgão  ou  entidade  da
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja
cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.

http://www.bllcompras.com/
mailto:contato@bll.org.br
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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7.5.  O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à BLL –
Bolsa  de  Licitações  do  Brasil,  até  no  mínimo  uma  hora  antes  do  horário  fixado  no  edital  para  o
recebimento das propostas.

7.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
          a) Instrumento particular de mandato outorgando à operadora devidamente credenciado junto à
BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, poderes específicos de sua representação no pregão;
       b)  Declaração  de  seu  pleno  conhecimento,  de  aceitação  e  de  atendimento  às  exigências  de
habilitação, previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO
III e III.1 );
          c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção
de  catálogos  do  fabricante. “A empresa  participante  do  certame não deve  ser  identificada”.  Decreto
10.024/2019 art.30 parágrafo 5º.

d)  O custo  de  operacionalização  e  uso  do  sistema,  ficará  a  cargo  do  Licitante  vencedor  do
certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela  utilização dos
recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa
de Licitações do Brasil  (ANEXO IV);

7.7. Microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo
VI, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado
no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu
regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

8.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro,  com o auxílio  da equipe de apoio,  que terá,  em
especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para adjudicar e homologar e autorizar a contratação;

8.2. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES:

8.2.1.  As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: https://bllcompras.com.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através
de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu

https://bllcompras.com/
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operador  designado,  em campo próprio  do sistema,  pleno conhecimento,  aceitação e  atendimento  às
exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
8.2.4.  A chave de identificação e a  senha dos operadores poderão ser  utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De
Licitações do Brasil.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente pela licitante ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal  pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7.  Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

8.2.8.  O licitante  responsabiliza-se  exclusiva  e  formalmente  pelas  transações  efetuadas  em seu  nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
por  seu  representante,  excluída  a  responsabilidade  do  provedor  do  sistema  ou  do órgão  ou  entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

8.2.9. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados  no  item anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.

8.2.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através  de
empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone (41) 3097-4600  ou pelo
e- mail contato@bll.org.br  .  

8.3. DA PARTICIPAÇÃO

8.3.1. Poderão participar desta Licitação todos os interessados que estiverem registrados junto à BLL –
Bolsa de Licitações e Leilões, em atividade econômica compatível com o seu objeto,  QUE SEJAM
ENQUADRADAS COMO MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e  que
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

8.3.2. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível  do  representante  credenciado  (operador  da  corretora  de  mercadorias)  e  subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados, data
e horário limite estabelecidos no presente edital.

mailto:contato@bll.org.br
mailto:contato@bll.org.br
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8.3.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

8.3.4.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

8.3.5.  Poderão participar deste Pregão Eletrônico empresas brasileiras ou empresas estrangeiras  em
funcionamento no Brasil pertencentes ao ramo do objeto licitado, que atendam às condições deste Edital e
seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, para o respectivo cadastramento
junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda e que desempenhem atividade compatível com o
objeto desta Licitação.

8.3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,  para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16         da         Lei         nº         14.133,         de 2021  , para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar     nº         123,     de         2006  .

8.3.7. Não poderão participar desta licitação os interessados:

8.3.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (Artigo 14, III, Lei 14.133/2021);

8.3.9. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar
expressamente do edital de licitação (Artigo 14, IV, Lei 14.133/2021);

8.3.10. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si (Artigo 14, V, Lei 14.133/2021);

8.3.11. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista (Artigo 14, VI, Lei 14.133/2021);

8.3.12. O impedimento de que trata o inciso III do caput do artigo 14 da Lei 14.133/2021, será também
aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,  controlada ou coligada,  desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;

8.3.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

8.3.14.  Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas  parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou  jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea  nos termos
desta Lei;
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8.3.15. Também estão impedidos de licitar com a Administração os casos previstos no inciso III do  caput
do artigo 156 da Lei 14.133/2021 que será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 a mesma Lei, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave,  e impedirá o responsável  de licitar  ou contratar  no âmbito da  Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos;
8.3.16.  A sanção prevista  no inciso IV do caput  do artigo 156 da Lei  14.133/2021 será  aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art.
155 desta mesma Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e
VII do caput  do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos;

8.3.17. Que esteja reunida em consórcio ou coligação;

8.3.18. Empresas estrangeiras que não funcionem no País;

8.3.19. Que não atendam às exigências deste Edital.

8.3.20. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta
de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. Na presente licitação, a fase de Habilitação sucederá às fases de apresentação de propostas,
de lances e de julgamento.

9.1.1.  Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por meio  do  sistema eletrônico,  a
proposta  com  a  descrição  do  objeto  ofertado  e  o  preço,  até  a  data  e  o  horário
estabelecidos  para  abertura  da  sessão  pública,  quando,  então,  encerrar-se-á
automaticamente esta etapa.

9.1.2. Somente será exigido do licitante vencedor provisório o encaminhamento dos documentos de
habilitação previstos no item 13 e seguintes deste edital, conforme dispõe o artigo 63, II da Lei
Federal 14133/2021, no prazo estipulado para tanto, sob pena de inabilitação.

9.2. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos

no artigo 3° da Lei Complementar nº         123, de 2006  , estando apto a usufruir do tratamento favorecido

estabelecido em seus arts.         42         a         49  , observado o disposto nos §§     1º         ao     3º         do     art.         4º,     da     Lei     n.º         14.133,         de  

2021.

9.2.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
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9.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

9.4.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão,  ficando responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da  inobservância  de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.5.  Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir  a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

9.6.  Não  será  estabelecida,  nessa  etapa  do  certame,  ordem  de  classificação  entre  as  propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

9.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, sob pena
de desclassificação, dos seguintes campos:

10.1.1. Valor unitário e Global;

10.1.2. Marca, conforme o caso;

10.1.3. Fabricante, conforme o caso; 

10.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as especificações do Termo de Referência: indicando, no
que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no
órgão competente, quando for o caso; 

10.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante.

10.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  no
fornecimento dos bens/serviços.

10.4.  Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.5.  A apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente  o

compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,  em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
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10.5.1. Para  atender  a exigência  das  amostras  os  licitantes  devem  apresentar  os  folhetos

técnicos  com  todas  as  especificações  dos  equipamentos  e  acessórios que  serão  cotados

durante a licitação, juntamente com a proposta de preço.

10.6. O prazo de validade da proposta  não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação. 

10.7.  Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de  regência  de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

10.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da
empresa  contratada  ao  pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de
superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES. 

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

11.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

11.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

11.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor  consignado  no
registro. 

11.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor   TOTAL     DO   LOTE.  

11.6.  Os licitantes  poderão oferecer  lances  sucessivos,  observando o horário fixado para  abertura  da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

11.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

11.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser  de
R$10,00 (dez reais).

11.9.  O  licitante  poderá,  uma  única  vez,  excluir  seu  último  lance  ofertado,  no  intervalo  de  quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

11.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, no item 3.1 do Edital.
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11.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

11.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

11.11.2.  A prorrogação automática  da etapa  de lances,  de  que  trata  o  subitem anterior,  será  de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

11.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

11.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

11.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

11.12.  Caso seja  adotado para  o envio de lances  no pregão eletrônico o modo de disputa  “aberto e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

11.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de
lances.

11.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

11.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

11.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

11.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

11.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores
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àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e
eventuais prorrogações.

11.13.1.  Não  havendo  pelo  menos  3  (três)  propostas  nas  condições  definidas  no  item,  poderão  os
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances
sucessivos.

11.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

11.13.3.  A prorrogação automática  da etapa de lances,  de  que  trata  o  subitem anterior,  será  de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

11.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

11.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

11.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.  

11.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

11.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar. 

11.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

11.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

11.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

11.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

11.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte,  uma vez encerrada a  etapa de lances,  será efetivada a verificação automática,  junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
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disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de
2015.

11.20.1.  Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por  cento)  acima da melhor  proposta  ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

11.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

11.20.3.  Caso a  microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e  empresa  de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

11.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

11.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art.         60     da         Lei     nº     14.133,         de         2021  , nesta ordem:

11.22.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;
11.22.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
11.22.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho,conforme regulamento;

11.22.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

11.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos
ou prestados por:

11.23.1. Empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia;

11.23.2. Empresas brasileiras;
11.23.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

11.23.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei         nº         12.187,         de         29         de  
dezembro         de 2009  .

11.24.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública,  o pregoeiro poderá encaminhar,  pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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11.25.  A negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos  demais
licitantes.

11.26. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos  complementares,  quando  necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já
apresentados.
11.26.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

11.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 8.3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção
que  impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos  seguintes
cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://
www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 
c) Cadastro de Fornecedores do Estado da Bahia - CAF, mantido pelo Órgão Central do Sistema de 
Registro Cadastral do Poder Executivo do Estado da Bahia. 
12.2.  A consulta  aos  cadastros  será  realizada em nome da  empresa licitante  e  também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
12.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
12.4.  A tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de  fornecimento
similares, dentre outros. 
12.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
12.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
12.7. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
12.8.  Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se  utilizado  de  algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade este
Edital.
12.9.  Verificadas  as  condições  de participação e  de utilização do tratamento favorecido,  o  pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
12.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

12.10.1. contiver vícios insanáveis;
12.10.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
12.10.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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12.10.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
12.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

12.11.  No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das  propostas  valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

12.12.  A inexequibilidade,  na  hipótese  de que trata  o  caput,  só  será  considerada após diligência  do
pregoeiro, que comprove:

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

13. DA HABILITAÇÃO  

13.1. Destaca-se que, conforme previsto nos itens 9.1.1 e 9.1.2, somente o licitante vencedor
provisório deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema BLL, os DOCUMENTOS
DE   HABILITAÇÃO,  junto  com  a  Proposta  de  Preços  inicial  ,  conforme  o  critério  de
julgamento adotado neste edital, com a descrição completa do objeto ofertado, no prazo de até
30 (trinta) minutos, prorrogáveis, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 02 (duas)
horas, sob pena de inabilitação.

13.1.1. O prazo inicialmente conferido, contado a partir da solicitação do Pregoeiro,
poderá  ser  prorrogado,  a  critério  do  Agente  de  Contratação  e  de  acordo  com a
conveniência e oportunidade da Administração,  mediante requerimento justificado
pelo licitante antes  de expirar o tempo concedido,  a  cada pedido de prorrogação,
conforme estabelecido no item 13.1.

13.1.2. Após o envio dos documentos de habilitação pelo licitante vencedor provisório,
não será permita a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em
sede de diligência nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº14.133/2021.

13.1.3. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,
mediante  despacho  fundamentado  registrado  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.

13.2. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a negociação e a análise da proposta, o
Pregoeiro irá analisar a documentação de habilitação do licitante detentor da melhor proposta.

13.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor provisório não atender às exigências de habilitação,
o  Pregoeiro  solicitará  do  licitante  subsequente  o  encaminhamento  dos  documentos  de
proposta/habilitação  previstos  no  item  13  e  seguintes  deste  edital,  para  análise,  e  assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao presente
edital, observado o prazo disposto no subitem 13.1.

13.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada  em primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verificará  o  eventual  descumprimento  das  condições  de



   

14
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

13.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)

13.4.  A consulta  aos  cadastros  será  realizada em nome da empresa licitante  e  também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa,  a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

13.3.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas
Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas  no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

13.4.  A tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de  fornecimento
similares, dentre outros.

13.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

13.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.

13.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

13.8.  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,
necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já  apresentados,  o  licitante  será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, na Plataforma BLL COMPRAS e/ou via e-mail
(cpl@alba.ba.gov.br), no prazo de até 30 (trinta) minutos, prorrogáveis a critério do Agente
de Contratação, mediante requerimento do licitante, sob pena de inabilitação.

13.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

13.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

13.11.  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz  e  filial  com  diferenças  de  números  de
documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do
recolhimento dessas contribuições.

13.12. Para fins de habilitação, nos termos dos arts.         62         a         70         da         Lei         nº         14.133,         de         2021  , deverá o 

licitante comprovar os seguintes requisitos:

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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13.12.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

13.12.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

13.12.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.12.1.3.  Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

13.12.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta
Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores; 

13.12.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

13.12.1.6.  Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas
Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores; 

13.12.1.7.  Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:  inscrição  do  ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

13.12.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

13.12.1.9.  Consórcio de empresas:  contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei n.
6.404,  de  15  de  dezembro  de  1976)  ou  compromisso  público  ou  particular  de  constituição,
subscrito  pelos  consorciados,  com  a  indicação  da  empresa  líder,  responsável  por  sua
representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei n. 14.133, de 2021).

13.12.1.10.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectiva.
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13.12.2 - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

13.12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

13.12.2.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social,  nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

13.12.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

13.12.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943; 

13.12.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

13.12.2.6.  Prova  de  regularidade  com a  Fazenda  Estadual/Distrital do  domicílio  ou  sede  do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

13.12.2.7.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  relacionados  ao  objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

13.12.2.8.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

13.12.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

13.12.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

13.12.3.2. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do licitante,  caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação
(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade
simples;

13.12.4.  HABILITAÇÃO TÉCNICA:

13.12.4.1. A qualificação  técnica  será  comprovada  mediante  apresentação  de,  pelo  menos,  um
atestado de capacidade técnica que comprove o fornecimento de, pelo menos, 30% dos equipamentos
fotográficos.
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13.12.4.2.  Será  admitida,  para  fins  de comprovação de  quantitativo mínimo,  a  apresentação e  o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
13.12.4.3.  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.
13.12.4.4.  O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

13.12.5. DECLARAÇÕES UNIFICADAS:

O licitante deverá apresentar também, para fins habilitatórios, o documento Declarações Unificadas, de
acordo com o modelo constante no Anexo VI do Edital, que contém:

a) Declaração do proponente de que não pesa contra si,  declaração de idoneidade que tenha sido
expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo;

b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

c) Declaração  de  que  não  emprega  menor  de  18  anos  em trabalho  noturno,  perigoso  ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos,  salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo         7°,     XXXIII,     da     Constituição  ;

d) Declaração  de  que  não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,
observando o disposto nos incisos         III     e     IV     do     art.     1º     e         no     inciso     III     do     art.     5º     da         Constituição     Federal  ;

e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

f) Declaração de enquadramento em regime de tributação de micro empresa ou Empresa de Pequeno
Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP).

13.13         A         falsidade         das         declarações         tratadas         neste         item         sujeitará         o         licitante         às         sanções         previstas   na     Lei  
nº         14.133,         de     2021,         e     neste     Edital.  

13.14.  A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

13.15.  Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  licitante  qualificada  como  micro  empresa  ou
empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade
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fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a  declaração do
vencedor,  comprovar  a  regularização.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  por  igual  período,  a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

13.15.1.  A não-regularização  fiscal  e  trabalhista  no  prazo  previsto  no  subitem anterior  acarretará  a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra micro
empresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal
e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

14.2. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante
legal.

14.3.  Conter  a  indicação  do  banco,  número  da  conta  e  agência  do  licitante  vencedor,  para  fins  de
pagamento.

14.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

14.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.

14.6. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso.

14.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

14.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,  sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.

14.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

14.10.  As propostas que contenham a descrição do objeto,  o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.
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15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1  Após a conferência e aprovação (quantidade e especificações) da compatibilidade entre o
material fornecido, o material solicitado ao fornecedor, e o que consta na respectiva nota fiscal,
efetuadas  pelo  fiscal  do  contrato,  será  aberto  um  processo  administrativo  objetivando  o
pagamento, que será, em seguida, analisado pelos setores competentes da Assembleia Legislativa
da Bahia;

15.2 Os pagamentos serão efetuados por meios de crédito em conta corrente, em agência e conta
corrente indicadas pelo contratado, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da
declaração pelo contratante  do recebimento  definitivo  do material  e  do aceite  final  da Nota
Fiscal/Fatura;

15.3 A empresa CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, os seguintes
documentos:

 Prova de regularidade relativa a débitos federais;
 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS),

mediante apresentação de Certidão de Regularidade da Situação/CRF;
 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
 Prova de regularidade relativa a débitos estaduais;

 Prova de regularidade relativa a débitos municipais;

15.4 O fornecedor não poderá, de forma unilateral, efetuar faturamento em valores superiores ao
contratado, não se transferindo à Contratante quaisquer ônus decorrentes de emissões de notas
fiscais inadequadas;

15.5 As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas de acordo com a legislação, contendo, dentre
outras exigências legais, a descrição sucinta e complementar dos itens; fabricante, marca, modelo
e número de série; ano de fabricação; a indicação da quantidade, preço unitário e valor total.

16. DO RECURSO E PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

16.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação  de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de
2021.

16.2. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.

16.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade.

16.4. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.
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16.5. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse
direito.

16.6. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

16.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

16.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

16.9. No caso de comprovada inviabilidade no envio dos recursos e/ou das contrarrazões via sistema
BLL, o licitante deverá encaminhar a documentação para o e-mail: cpl@alba.ba.gov.br  ,     dentro do prazo
legal, juntamente com o respectivo registro de indisponibilidade do sistema.

17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

17.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

17.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão  pública  precedente  ou  em que  seja  anulada  a  própria  sessão  pública,  situação  em que  serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

17.3.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

17.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

17.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

18.1. Inexistindo manifestação recursal ou decididos os recursos porventura interpostos e constatada a
regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor
e homologará o procedimento licitatório.

18.2.  Em  verificada  qualquer  desconformidade  dos  atos  procedimentais  com  os  preceitos  legais
pertinentes, ou havendo razões de interesse público devidamente justificado, a autoridade competente
poderá adotar as demais providências indicadas no art. 71 da Lei nº 14.133/2021.

mailto:agentecontrata%C3%A7%C3%A3o@cassilandia.ms.gov.br
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19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, MULTAS E PENALIDADES

19.1.  O fornecedor sujeitar-se-á, no caso de cometimento de infrações ou inadimplemento de
suas obrigações, às penalidades previstas na Lei Estadual nº 14.634, de 28 de novembro de 2023,
aplicando-se, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº. 14.133/2021, sem
prejuízo das demais cominações legais pertinentes.

19.1.1.  Fundamentado  no  artigo  28  do Decreto  no  5.450/2005,  ficará  impedido  de  licitar  e
contratar com a União e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, garantido o
direito  à  ampla  defesa,  sem  prejuízo  das  multas  previstas  neste  documento  e  das  demais
cominações legais, aquele que: 

1 Não retirar a nota de empenho; 
2 Deixar de entregar documentação exigida; 
3 Apresentar documentação falsa; 
4 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
5 Não mantiver a proposta; 
6 Falhar ou fraudar na execução contratual; 
7 Comportar-se de modo inidôneo; 
8 Fizer declaração falsa; 
9 Cometer fraude fiscal. 

19.2. As multas referentes à execução do objeto serão: 

19.2.1. Sobre o atraso injustificado na execução contratual implicará multa correspondente a
0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do objeto em atraso, até o
limite de 15% (quinze por cento) do respectivo valor total 
19.2.2. Inexecução parcial: na hipótese de descumprimento de etapas por mais de 5 (cinco)
dias — como atraso na entrega dos bens, atraso na substituição de itens reprovados pela
Fiscalização e atraso no reparo de bens que apresentem defeitos durante o prazo de garantia
— será aplicada multa compensatória de 1% (um por cento) para cada etapa descumprida,
calculada sobre o valor total do contrato. 
19.2.3. Inexecução total: Caracterizada pelo não cumprimento integral do objeto ou pelo
atraso superior a 30 (trinta) dias no cumprimento das obrigações contratuais, será aplicada
multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, sem prejuízo da
rescisão contratual, nos termos do art. 137, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

19.3.  Nesta hipótese,  o atraso injustificado por período superior a trinta dias,  caracterizará o
descumprimento  total  da  obrigação,  punível  com  a  sanção  prevista  no  item  12.1  deste
documento, assim como a inexecução total do contrato.

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1.  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.
20.2.  A impugnação e o pedido de esclarecimento  deverão ser enviados  exclusivamente no endereço
eletrônico: www.bll.org.br .

http://www.bll.org.br/
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20.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
20.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

20.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

20.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
20.7 O responsável pela licitação poderá solicitar a manifestação dos setores técnicos, a fim de subsidiar a
decisão quanto às impugnações e pedidos de esclarecimentos, promovendo a oitiva, quando necessário,
do órgão legal de assessoramento jurídico. 

20.8 Se reconhecida a procedência das impugnações, as modificações do Edital serão divulgadas pelo
mesmo instrumento de publicação utilizado para divulgação do texto original e será restabelecido o prazo
dos atos e procedimentos inicialmente definido, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

21.1.O recebimento  e  aceitação  do  objeto  deste  Pregão  obedecerão  ao  disposto  no  art.  140,  inciso  II  e  seus
parágrafos, da Lei Federal n.º14.133/2021.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em  contrário,  pelo
Pregoeiro.  

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília – DF.

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho
fundamentado,  registrado em ata e acessível  a todos,  atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

    22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação. 
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22.7.  Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

22.10.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://bllcompras.com, nos dias
úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO I.1 – Proposta de Preço

ANEXO II e II.1 – Termo de Adesão – BLL;

ANEXO III - Custo pela utilização do sistema;

ANEXO IV – Modelo de Procuração

ANEXO V –  Declarações Unificadas

Salvador, 07 de janeiro de 2026.

ROBSON JOSÉ COUTINHO SOUSA 
SUPERINTENDENTE DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA
AV. LUIZ VIANA FILHO, S/N – CENTRO ADMINISTRATIVO DA BAHIA,

TEL.: (71) 3115-7276 /4025
CNPJ- 14.674.337/0001-99   INSCRIÇÃO ESTADUAL-707.438.87

e-mail:  cpl@alba.ba.gov.br
Site:     licita.alba.ba.gov.br  

mailto:cpl@alba.ba.gov.br
https://bllcompras.com/
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 ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA - PROCESSO nº 18.264/2025

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1 Objeto

Aquisição  de  Equipamentos  fotográficos  de  alta  qualidade,  nos  termos  da  tabela  abaixo,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2 Quantidade

Quadro resumo com descrição e quantidade dos itens:

ITEM Descrição do Serviço QTD

01 Câmera  fotográfica  digital  profissional,  compatível  com  lentes
Nikon, com flash embutido e com as seguintes especificações: 
Pixel Efetivo (Megapixels) 24,5 milhões ou superior.
Tamanho do Sensor 35,9 mm x 23,9 mm.
Formato do Sensor de Imagem: Full frame.
Mídia  de  Armazenamento:  Duplo  slot,  SD,  SDHC,  SDXC,
compatíveis com SD (Secure Digital) e UHS-II, WIFI e Bluetooth
integrado.
Sensibilidade  ISO:  ISO  100-6400,  Lo-1  (ISO  50),  Hi-1  (ISO
12.800), Hi-2 (ISO 25.600) ou superior.
Tamanho  do  Monitor:  8  cm/3,2  pol,  aprox.  ou  superior,  LCD
sensível  ao  toque TFT inclinável  de  2359k pontos  (XGA) com
ângulo de visão de 170°, aproximadamente 100% de cobertura de
quadro.
Tipo de Monitor: TFT-LCD
Bateria/Baterias: Bateria de ions de lítio EN-EL15b
Aproximadamente Dimensões (Largura x Altura x Profundidade),
141 mm x 113 mm x 82 mm.
Aproximadamente Peso: 760 g, apenas o corpo da câmera.
Garantia  com  cobertura  em  todo  o  território  nacional  de  no
mínimo  12  meses,  a  partir  do  recebimento  definitivo  do
equipamento,  sem  prejuízo  de  qualquer  política  de  garantia
adicional  oferecida  pelo  fabricante.  Todos  os  acessórios  e
componentes  devem  possuir  as  mesmas  condicionantes  de

02
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garantia. 
Referências: Nikon D780 ou superior.

02

LENTE 24-120MM
Especificações:
24-120 mm 100% compatível com o item 01
Alcance da Distância Focal: 24-120 mm
Abertura Máxima: f/4 ou superior
Formato: Compatível com full frame
Motor de Onda Silencioso AF-S
Referencias: Nikon ou superior.

02

03

FILTRO DE PROTEÇÃO UV 77MM
Filtro com encaixe tipo rosca;
Produzido em material óptico de alta resistência;
Alta qualidade e excelente acabamento;
Rosca: 77mm;
Fator de Filtro: 1.0;
Compensação de Exposição: f/0;
Repelente de água, anti-óleo, anti-poeira, anti-sujeira, resistente a
riscos.
Compatível com as LENTES

02

1.3 Prazo de entrega

O fornecedor terá o prazo de entrega de até 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento do
empenho, em remessa única.

1.4 Natureza 

Os  bens  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  comuns,  conforme  justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, consoante disposto no
art. 20 da Lei nº 14.133/2021. 

1.5 Prazo de Vigência 

O prazo de vigência da contratação é de 90 dias, contados da publicação da nota de empenho no
PNCP, na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

A  ASCOM  /  ALBA  enfrenta  a  necessidade  de  atualizar  e  melhorar  seus  equipamentos
fotográficos,  especialmente  devido  ao  desgaste  dos  equipamentos  atuais  essenciais  para  a
cobertura de  eventos.  Atualmente,  a  unidade dispõe  de duas  câmeras  Nikon,  que,  apesar  de
serem de alta  qualidade,  estão em uso há mais  de 15 anos e  já  apresentam sérios  sinais de
desgastes. 

Conforme explicitado no Documento Formalizador de Demanda (DFD) e no Estudo Técnico
Preliminar  (ETP),  o  planejamento  da  aquisição  decorre  principalmente  da  necessidade  de
atualização  dos  equipamentos  que  garantirá  a  continuidade  da  excelência  na  documentação
institucional,  especialmente  em  ambientes  de  espaço  restrito  e  em  eventos  de  grande
importância, que exigem imagens de alta qualidade. 

A contratação  visa  atender  às  necessidades  específicas  da  ASCOM /  ALBA,  melhorando  a
performance na cobertura desses eventos e assegurando a consistência e a qualidade do conteúdo
visual produzido para representar a instituição de forma adequada e profissional.

A fundamentação e descrição da necessidade de contratação encontram-se também detalhadas
nos respectivos Documento de Formalização de Demanda (DFD) e Estudo Técnico Preliminar
(ETP).

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Aquisição de equipamentos fotográficos profissionais, incluindo câmeras Nikon, lentes de alto
desempenho, flashes, filtros de lentes, com a finalidade de fortalecer as atividades da Assessoria
de Comunicação Social no registro e na produção de imagens institucionais.

Todos  os  itens  deverão  ser  novos,  originais,  com  garantia  mínima  de  12  (doze)  meses,  e
entregues com os respectivos manuais e nota fiscal. Os equipamentos devem possuir assistência
técnica  no  território  nacional  e  atender  aos  padrões  técnicos  exigidos  para  produções
institucionais de alta  qualidade,  contribuindo para a valorização da imagem institucional  e a
preservação do acervo fotográfico do órgão.

3.1 Da Natureza do Objeto

O  objeto  da  contratação  configura-se  como  bem  comum,  cujos  padrões  de  desempenho  e
qualidade podem ser objetivamente definidos no edital  por meio de especificações usuais de
mercado.

Os itens de consumo do objeto desta contratação possuem qualidade comum, não superior à
necessária  para  cumprimento  das  finalidades  a  que  se  destinam,  não  sendo  enquadradas,
portanto, como bens de luxo, consoante o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133/2021.
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3.2 Especificação dos bens

 Câmeras: câmeras fotográficas digital profissional, compatível com lentes Nikon, com
flash embutido, pixel efetivo (Megapixels) 24,5 milhões ou superior; Tamanho do Sensor
35,9  mm  x  23,9  mm.  Formato  do  Sensor  de  Imagem:  Full  frame.  Mídia  de
armazenamento  com  duplo  slot,  SD,  SDHC,  SDXC,  compatíveis  com  SD  (Secure
Digital) e UHS-II, WIFI e Bluetooth integrado. Sensibilidade ISO 100-6400, Lo-1 (ISO
50), Hi-1 (ISO 12.800), Hi-2 (ISO 25.600) ou superior. Tamanho do Monitor: 8 cm/3,2
pol, aprox. ou superior, LCD sensível ao toque e TFT inclinável de 2359k pontos (XGA)
com ângulo de visão de 170°, aproximadamente, 100% de cobertura de quadro. Monitor
tipo TFT-LCD. Bateria de ions de lítio EN-EL15b. Dimensões aproximadas (Largura x
Altura x Profundidade), 141 mm x 113 mm x 82 mm. Peso aproximado 760 g, apenas o
corpo da câmera.

 Lentes: Lentes  24-120  mm  100%  compatível  com  as  câmeras  Nikon,  alcance  da
Distância Focal 24-120 mm, abertura máxima f/4 ou superior, formato compatível com
full frame, motor de onda silencioso AF-S.

 Filtro  de  proteção UV 77mm: Filtro  com encaixe  tipo  rosca,  produzido em material
óptico de alta resistência, alta qualidade e excelente acabamento; Rosca de 77mm, fator
de filtro 1.0; compensação de exposição: f/0; repelente de água, anti-óleo, anti-poeira,
anti-sujeira, resistente a riscos, compatível com as lentes.

3.3 Da Modalidade Licitatória

Em decorrência da natureza do objeto, o regramento vigente determina a adoção obrigatória do
Pregão Eletrônica como a modalidade de licitação, possibilitando ampla concorrência no certame
e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

Em conformidade com a preferência determinada pela Lei Federal nº 14.133/2021, e por se tratar
de bem comum, a licitação em tela, na modalidade Pregão, deverá ser realizada sob a forma
eletrônica.

3.4 Do Critério de Julgamento

Diante do cabimento do procedimento licitatório por Pregão Eletrônico, conforme a natureza do
objeto  e  a  legislação  vigente,  adota-se,  como  critério  de  julgamento,  o  menor  preço,
proporcionando  a  seleção  da  proposta  mais  econômica  para  os  parâmetros  objetivamente
estabelecidos.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Das Especificações Técnicas
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Todos os equipamentos devem ser da marca Nikon, a fim de garantir eficiência operacional e
facilidade de uso pela equipe, atendendo aos mais altos padrões de qualidade e desempenho, com
garantia de durabilidade e manutenção da excelência nas imagens produzidas para documentação
institucional;  devem  ser  originais,  novos,  sem  uso  anterior,  com  garantia  do  fabricante,  e
entregues acompanhados de nota fiscal e manuais em português. 

4.2 Das Amostras

Para atender a exigência das amostras os licitantes devem apresentar os folhetos técnicos com
todas as especificações dos equipamentos e acessórios que serão cotados durante a licitação,
juntamente com a proposta de preço.

4.3 Dos Padrões Mínimos de Qualidade e Desempenho

O Contratado deverá garantir a melhor qualidade dos produtos, atendidas todas as especificações
e normas técnicas de produção, embalagem, conservação, dentre outras, de acordo com todas as
exigências normativas aplicáveis a cada item, assumindo inteira responsabilidade pela regular
execução do objeto;

4.4 Critérios de Sustentabilidade Ambiental

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, indicados no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

 Descarte  de  Resíduos: Procedimentos  para  o  descarte  sustentável  dos  equipamentos
antigos e resíduos gerados. 

 Eficiência  Energética: Equipamentos  com  eficiência  energética,  reduzindo  o  impacto
ambiental. 

 Materiais  e  Embalagens: Preferência  por  equipamentos  com embalagens recicláveis  e
materiais com menor impacto ambiental. 

4.5 Indicação de Marcas ou Modelos

No tocante à indicação de marcas, cumpre destacar que a opção pela Nikon não se limita à mera
preferência,  mas  decorre  de  experiência  prática  acumulada  pela  ASCOM  /  ALBA  e  de
considerações técnicas e econômicas objetivas. 

Em aquisição  anterior,  foram compradas  duas  Câmeras  Nikon  com as  respectivas  lentes.  A
experiência se mostrou extremamente satisfatória. Os equipamentos adquiridos há mais de 15
anos  apresentaram  excelente  índice  de  durabilidade  e  baixa  manutenção,  vindo  apresentar
problemas há pouco tempo. Além do mais as lentes que temos em uso, se encontram ainda em
excelente  estado  de  uso,  e  a  aquisição  de  outras  marcas  acarretariam  a  necessidade  de
adaptadores, que podem vir a comprometer a qualidade final do trabalho. A adoção de produtos
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de outra marca, ainda que compatíveis, pode resultar em maior desgaste, perda de qualidade nas
imagens  e  necessidade  de  reposição  antecipada  —  o  que,  a  longo  prazo,  implica  custos
adicionais para a Administração. 

Assim, a indicação expressa da marca Nikon, amparada no Art. 41, inciso I, alínea b, da Lei nº
14.133/2021,  é  medida  necessária  para  garantir  a  compatibilidade  com  o  acervo  existente,
preservar o investimento já realizado e assegurar que os equipamentos adquiridos mantenham, de
forma consistente, os padrões de qualidade e durabilidade exigidos pela atividade-fim da ALBA.

4.6 Subcontratação

 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.7 Da Garantia

 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133/2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 Prazos e Condições

O prazo de entrega dos bens é de até 15 dias consecutivos, contados a partir do recebimento do
empenho, em remessa única.  

Havendo pedido de prorrogação do prazo de entrega, este somente será concedido em caráter
excepcional,  sem efeito suspensivo, e deverá ser encaminhado por escrito,  com antecedência
mínima de 5 dias do seu vencimento, anexando-se documento comprobatório do alegado pela
Contratada. 

Eventual pedido de prorrogação deverá ser encaminhado para o seguinte endereço de e-mail:
ascom@alba.ba.gov.br

5.2 Local e Horário de Entrega (Artigo 40, § 1º, Inciso II)

 Local de Entrega: Palácio Dep. Luís Eduardo Magalhães 1ª Avenida, 130, CAB,
 CEP: 41.745-001, Salvador - Bahia 
 Horário das 9h às 15h. 

 A data e  horário de entrega deverá ser  combinada com antecedência mínima de 24h
(vinte e quatro horas) com um servidor da ASCOM, no período das 9h às 15h, pelos
telefones  71  3115-4958/4959  ou  pelo  e-mail  ascom@alba.ba.gov.br  ou  ainda  pelo
whatsapp 71 99928-1827.

5.2.1 Recebimento do Objeto
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Em conformidade com o art.  140, II, da Lei 14.133/2021, o objeto da presente licitação será
recebido, em se tratando de compras: 

 Provisoriamente  , de forma sumária, no prazo de 5 dias úteis, pelo responsável pelo seu
acompanhamento  e  fiscalização,  com  verificação  posterior  da  conformidade  com  as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 Definitivamente  , no prazo de 5 dias úteis, contados do recebimento provisório, após a
verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação  mediante
termo detalhado, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente. 

Os  produtos  entregues  com  defeito  ou  em  desacordo  com  o  especificado  neste  Termo  de
Referência ou no Instrumento Convocatório, serão rejeitados, parcial ou totalmente, conforme o
caso, e a Contratada será obrigada a substituí-los dentro do prazo de entrega estabelecido, sob
pena de incorrer em atraso na execução contratual. 

Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade de cada unidade do material
fornecido, obrigando-se a repor, no prazo estabelecido pelo Contratante, aquele que apresentar
defeito.

5.3 Prazo de Substituição

Produtos em desacordo com a proposta  ou com as especificações do objeto deste  Termo de
Referência,  ou  que  porventura  sejam  entregues  com  defeitos  ou  imperfeições,  deverão  ser
substituídos no prazo de até 15 dias úteis contados da notificação para este fim

5.4 Garantia, Manutenção e Assistência Técnica

5.4.1 Garantia dos Bens (Artigo 40, § 1º, Inciso III)

A garantia deverá ser de, no mínimo, 12 meses para produtos eletrônicos, tendo como termo
inicial da contagem o recebimento definitivo do bem pela Assessoria de Comunicação Social. 

A garantia deverá cobrir todos os defeitos de fabricação dos produtos, abrangendo a substituição
de qualquer peça componente que apresente vício constatado como de fabricação, além da mão
de obra utilizada no respectivo reparo; estarão cobertos pelo mesmo período os materiais e os
serviços  de  instalação  dos  equipamentos  descritos  na  cláusula  primeira,  incluindo  também
substituição de peças e a respectiva mão de obra. Estarão cobertas também as despesas com
transporte em caso de necessidade de reparo fora das instalações da ALBA. Não estão cobertos
itens como pilhas e filtros por apresentarem desgaste natural com o uso do aparelho.

A garantia perderá a validade quando o defeito for comprovadamente causado por acidente ou
má utilização do produto, quando for ligado em tensão diferente a qual foi destinado ou sofrer
alterações ou consertos por pessoas não credenciadas pela empresa. 

Verificando-se vícios, defeitos ou incorreções resultantes de fabricação, a reparação, correção,
remoção ou substituição  correrá  às  expensas  da  contratada,  incluindo custos  de  transporte  e
eventuais taxas.
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Havendo falha dos produtos na fase de testes ou em seu primeiro uso, a sua substituição ocorrerá
impreterivelmente no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data do recebimento
de comunicação da Assembleia, informando esta empresa sobre o fato.

A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.4.2 Manutenção

Quando não for a hipótese de troca do bem, a garantia abrangerá a realização da manutenção
corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica
autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos
bens,  compreendendo  a  substituição  de  peças,  a  realização  de  ajustes,  reparos  e  correções
necessárias.

As peças  que apresentarem vício ou defeito  no período de vigência da garantia  deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade
e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.4.3 Assistência Técnica

Uma  vez  notificado,  o  Contratado  realizará  a  reparação  ou  substituição  dos  bens  que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Assembleia pelo Contratado ou pela assistência
técnica autorizada.

O prazo indicado acima, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório
pelo Contratante,  de modo a garantir  a continuidade dos trabalhos  administrativos durante a
execução dos reparos.

Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante
ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar
empresa  diversa  para  executar  os  reparos,  ajustes  ou  a  substituição  do  bem  ou  de  seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que
tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade
do Contratado. 
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A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
com as normas estabelecidas pela Lei nº 14.133, de 2021, bem como pelas Leis e Decretos
Estaduais, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato;

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor Antonio Claudio
Abreu de Souza (fiscal técnico), Coordenador, cadastro nº 933.808. O Fiscal substituto será o
servidor David Brito Lavigne, Auxiliar Administrativo, cadastro nº 044.330; 

O gestor do contrato será o servidor Antônio Sancho Rios Filho, Técnico Legislativo, matrícula
nº 904.562. O gestor substituto será o servidor Neilson Conceição, Analista Legislativo, cadastro
nº 923.004;

Fiscalização Técnica:  O fiscal  técnico acompanhará a execução do contrato,  para que sejam
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores
resultados para a Administração;

O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados;

Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil,  a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

Caso ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do  contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor  do  Contrato:  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução
para fins de atendimento da finalidade;

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
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para fins de empenho de despesa e  pagamento,  e  anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais
técnico, e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de
cumprimento de obrigações;

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art.  158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso;

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração;

O gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE ATESTO E PAGAMENTO

7.1 Atesto do Recebimento

Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente  na  Assessoria  de  Comunicação  e,  após  análise  e
conferência, o fiscal técnico efetuará o recebimento definitivo no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis, após a verificação da quantidade e qualidade do material;

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
estabelecido, reputar-se-á como realizada,  consumando-se o recebimento definitivo no dia de
esgotamento do prazo;

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança da contratação nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato;

Se consideradas insatisfatórias as condições de material  recebido, será lavrado um Termo de
Recusa, no qual serão consignadas as desconformidades;

O objeto recusado deverá  ser  recolhido e  substituído  no prazo de até  05 (cinco)  dias  úteis,
quando serão realizadas as verificações nos materiais entregues em substituição;
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Caso a substituição não ocorra no prazo estabelecido, ficará o fornecedor sujeito à aplicação das
sanções previstas na Lei estadual nº 14.634 de 28 de novembro de 2023, aplicando-se, no que
couberem, as disposições  contidas na Lei  Federal  nº.  14.133/2021,  sem prejuízo das demais
cominações legais.

7.2 Pagamento

Após  a  conferência  e  aprovação  (quantidade  e  especificações)  da  compatibilidade  entre  o
material fornecido, o material solicitado ao fornecedor, e o que consta na respectiva nota fiscal,
efetuadas  pelo  fiscal  do  contrato,  será  aberto  um  processo  administrativo  objetivando  o
pagamento, que será, em seguida, analisado pelos setores competentes da Assembleia Legislativa
da Bahia;

Os pagamentos serão efetuados por meios de crédito em conta corrente, em agência e conta
corrente indicadas pelo contratado, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da
declaração pelo contratante  do recebimento  definitivo  do material  e  do aceite  final  da Nota
Fiscal/Fatura;

A empresa  CONTRATADA deverá  apresentar,  juntamente  com  a  Nota  Fiscal,  os  seguintes
documentos:

 Prova de regularidade relativa a débitos federais;
 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS),

mediante apresentação de Certidão de Regularidade da Situação/CRF;
 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
 Prova de regularidade relativa a débitos estaduais;
 Prova de regularidade relativa a débitos municipais;

O fornecedor  não poderá,  de forma unilateral,  efetuar  faturamento em valores  superiores ao
contratado, não se transferindo à Contratante quaisquer ônus decorrentes de emissões de notas
fiscais inadequadas;

As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas de acordo com a legislação, contendo, dentre outras
exigências legais, a descrição sucinta e complementar dos itens; fabricante, marca, modelo e
número de série; ano de fabricação; a indicação da quantidade, preço unitário e valor total.

7.3 Incorporação ao Patrimônio

Após  a  emissão  do  atesto  de  recebimento  definitivo  pelo  fiscal  técnico  da  ASCOM,  e  a
efetivação do pagamento  ao fornecedor  será aberto  um processo administrativo  com a Nota
Fiscal,  o  termo de  recebimento  definitivo  para  que  a  coordenação  de  Patrimonio  proceda a
geração do número de patrimônio conforme normas internas da ALBA, uma vez que se trata de
bens duráveis (materiais permanentes).
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8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1 Para fins de HABILITAÇÃO, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
8.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à
verificação  da  autenticidade  no  sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d) Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial,  agência,  sucursal ou estabelecimento,  a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020. 

f) Sociedade simples:  inscrição do ato  constitutivo no Registro  Civil  de Pessoas
Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,
respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971.

i) Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da
Lei n.  6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular  de
constituição, subscrito pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável
por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei n. 14.133, de
2021).
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Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectiva. 

8.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

a) Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  (CNPJ)  ou  no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,  nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Estadual/Distrital  relativo  ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o fornecedor  seja  considerado isento dos  tributos  relacionados ao objeto
contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

h) O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

8.1.3. Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na
licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021),
ou de sociedade simples; 
b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 



   

37
8.1.3.1  Das  empresas  participantes  não  será  exigido  balanço  patrimonial  exigível  do  último
exercício quando o objeto da licitação se tratar de fornecimento de bens para pronta entrega,
conforme disposição do art. 3º do Decreto nº 8.538/2015.

8.1.4. Qualificação Técnica

a) A qualificação  técnica  será  comprovada  mediante  apresentação  de,  pelo  menos,  um
atestado de capacidade técnica que comprove o fornecimento de, pelo menos, 30% dos
equipamentos fotográficos.

b) Será admitida,  para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e  o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

c) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.

d) O  fornecedor  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos
consignados no orçamento da ALBA;

A indicação da respectiva dotação orçamentária dos recursos a serem utilizados serão definidos
posteriormente pela Assessoria de Planejamento (ASPLAN) da Assembleia Legislativa da Bahia
(ALBA).

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O fornecedor sujeitar-se-á, no caso de cometimento de infrações ou inadimplemento de suas 
obrigações, às penalidades previstas na Lei Estadual nº 14.634, de 28 de novembro de 2023, 
aplicando-se, no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº. 14.133/2021, sem 
prejuízo das demais cominações legais pertinentes

Fundamentado no artigo 28 do Decreto no 5.450/2005, ficará impedido de licitar e contratar com
a União e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, garantido o direito à 
ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste documento e das demais cominações 
legais, aquele que: 

a) Não retirar a nota de empenho; 
b) Deixar de entregar documentação exigida; 
c) Apresentar documentação falsa; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Falhar ou fraudar na execução contratual; 
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g) Comportar-se de modo inidôneo; 
h) Fizer declaração falsa; 
i) Cometer fraude fiscal. 

10.1 Multas

As multas referentes à execução do objeto serão: 

 Sobre o atraso injustificado na execução contratual  implicará multa  correspondente a
0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do objeto em atraso, até
o limite de 15% (quinze por cento) do respectivo valor total 

 Inexecução parcial: na hipótese de descumprimento de etapas por mais de 5 (cinco) dias
— como atraso  na  entrega  dos  bens,  atraso na  substituição  de  itens  reprovados  pela
Fiscalização e  atraso no  reparo  de  bens  que  apresentem defeitos  durante  o  prazo  de
garantia — será aplicada multa compensatória de 1% (um por cento) para cada etapa
descumprida, calculada sobre o valor total do contrato. 

 Inexecução total: Caracterizada pelo não cumprimento integral do objeto ou pelo atraso
superior a 30 (trinta) dias no cumprimento das obrigações contratuais, será aplicada multa
compensatória de  10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, sem prejuízo da
rescisão contratual, nos termos do art. 137, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

Nesta  hipótese,  o  atraso  injustificado  por  período  superior  a  trinta  dias,  caracterizará  o
descumprimento  total  da  obrigação,  punível  com  a  sanção  prevista  no  item  12.1  deste
documento, assim como a inexecução total do contrato. 

11. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Considerando a permissão do art.  95, inciso II da Lei nº 14.133/2021 (compras com entrega
imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive
quanto  a  assistência  técnica,  independentemente  de  seu  valor),  optou-se  por  dispensar  a
confecção do instrumento de contrato,  motivo pelo qual  a  contratação será formalizada pela
emissão da nota de empenho. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

O  presente  Termo  de  Referência  foi  elaborado  pela  Assessoria  de  Comunicação  Social  da
ALBA,  através  da  cooperação  técnica  da  sua  equipe,  estando  em  consonância  com  as
disposições legais e normativas aplicáveis e com interesse e conveniência da Administração,
afastando-se as características, cláusulas e condições que direcionem, comprometam, restrinjam
ou  frustre  o  caráter  competitivo  da  licitação,  passando,  assim,  a  integrar  o  processo
administrativo formalizado.
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ANEXO I.1
PROPOSTA DE PREÇOS

LOTE 01

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QUANT. VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

01 Câmera  fotográfica  digital  profissional,
compatível  com  lentes  Nikon,  com  flash
embutido  e  com as  seguintes  especificações:
Pixel  Efetivo  (Megapixels)  24,5  milhões  ou
superior. Tamanho do Sensor 35,9 mm x 23,9
mm.  Formato  do  Sensor  de  Imagem:  Full
frame. Mídia de Armazenamento: Duplo slot,
SD,  SDHC,  SDXC,  compatíveis  com  SD
(Secure Digital)  e  UHS-II,  WIFI e  Bluetooth
integrado.  Sensibilidade  ISO:  ISO  100-6400,
Lo-1 (ISO 50), Hi-1 (ISO 12.800), Hi-2 (ISO
25.600)  ou superior.  Tamanho do Monitor:  8
cm/3,2 pol,  aprox. ou superior,  LCD sensível
ao  toque  TFT  inclinável  de  2359k  pontos
(XGA)  com  ângulo  de  visão  de  170°,
aproximadamente  100%  de  cobertura  de
quadro.  Tipo  de  Monitor:  TFT-LCD
Bateria/Baterias:  Bateria  de ions de lítio EN-
EL15b Aproximadamente Dimensões (Largura
x Altura x Profundidade), 141 mm x 113 mm x
82 mm. Aproximadamente Peso: 760 g, apenas
o corpo da câmera. Garantia com cobertura em
todo  o  território  nacional  de  no  mínimo  12
meses,  a  partir  do  recebimento  definitivo  do
equipamento, sem prejuízo de qualquer política
de garantia adicional oferecida pelo fabricante.
Todos  os  acessórios  e  componentes  devem
possuir as mesmas condicionantes de garantia.
Referências: Nikon D780 ou superior. 

02
UND

R$ R$

02 LENTE  24-120MM  Especificações:  24-120
mm 100% compatível com o item 01  Alcance
da Distância Focal: 24-120 mm Abertura Máxima:
f/4 ou superior Formato: Compatível com full frame
Motor de Onda Silencioso AF-S Referencias: Nikon
ou superior. 

02
UND

03 FILTRO  DE  PROTEÇÃO  UV 77MM  Filtro
com encaixe tipo rosca; Produzido em material
óptico  de  alta  resistência;  Alta  qualidade  e

02
UND
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excelente acabamento; Rosca: 77mm; Fator de
Filtro:  1.0;  Compensação  de  Exposição:  f/0;
Repelente de água, anti-óleo, anti-poeira, anti-
sujeira, resistente a riscos. Compatível com as
LENTES.

VALOR TOTAL DO LOTE R$

OBSERVAÇÃO  1:  PARA ATENDER A EXIGÊNCIA DAS AMOSTRAS OS LICITANTES
DEVEM APRESENTAR OS FOLHETOS TÉCNICOS COM TODAS AS ESPECIFICAÇÕES
DOS  EQUIPAMENTOS  E  ACESSÓRIOS  QUE  SERÃO  COTADOS  DURANTE  A
LICITAÇÃO, JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE PREÇO.

OBSERVAÇÃO  2:  TODOS  OS  ITENS  DEVERÃO  SER  NOVOS,  ORIGINAIS,  COM
GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES, E ENTREGUES COM OS RESPECTIVOS
MANUAIS.
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ANEXO II

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

 BLL -  BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

Razão Social:

Ramo de Atividade:

Endereço:

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ:

Telefone Comercial: Inscrição Estadual:

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF:

Telefone Celular:

Whatsapp:

Resp. Financeiro:

E-mail Financeiro: Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do
Sistema  de  pregão  Eletrônico  da   BLL -  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  do  qual  declara  ter  pleno
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais
venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins
de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações
da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária
referente  às  taxas  de  utilização  ora  referidas,  nos  prazos  e  condições  definidos  no  Anexo  IV  do
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil.
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5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante,
mediante  comunicação  expressa,  sem  prejuízo  das  responsabilidades  assumidas  durante  o  prazo  de
vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização
do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações
prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários
do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:  _________________________________________________________________

____________________________________________________________________________
(Assinaturas autorizadas)

OBSERVAÇÃO:  ANEXAR  COPIA DO  CONTRATO  SOCIAL E  ULTIMAS  ALTERAÇÕES
E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO.
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ANEXO II.1

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA 
BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 
Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:

Operadores
1 Nome:

CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

2 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

3 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

O Licitante reconhece que:

i. A Senha  e  a  Chave  Eletrônica  de  identificação  do  usuário  para  acesso  ao  sistema  são  de  uso
exclusivo  de  seu  titular,  não  cabendo  à  BLL  -  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário
bloqueio de acesso; 

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas
no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o
não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de
Licitações  do  Brasil,  no  Serviço  de  Proteção  de  Credito  e  no  SERASA  e  ao  automático
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.  

Local e data:  __________________________________________________________________

(Assinaturas autorizadas)
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ANEXO III

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA 

SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento em 45 dias
após  a  adjudicação  –  limitado  ao  teto  máximo  de  R$  600,00  (seiscentos  reais)  por  lote
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do
boleto  em  60(sessenta)  dias  após  a  adjudicação  –  com  limitação  do  custo  de  R$  600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e
juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA
e OUTRO)  e  cadastro  dos  inadimplentes  da  BLL –  Bolsa  de  Licitações  do  Brasil  e  ao  automático
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante
vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no
respectivo lote cancelado. 

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre  contratação  de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras)  para  a  representação junto  ao
sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – Bolsa
de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as
regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data: ________________________________________________________________

____________________________________________________________________________
(Assinaturas autorizadas)

OBSERVAÇÃO: ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU
BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO.
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ANEXO IV
PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS 

CONCERNENTES AO PREGÃO ELETRÔNICO NºXXXX/2026

Através  do  presente  instrumento,  nomeamos  e  constituímos  o(a)
Senhor(a) ....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro
de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do
Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua ..................................................., nº ........ como nosso
mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento
licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para:

(apresentar  proposta  de  preços,  interpor  recursos  e  desistir  deles,  contra-arrazoar,  assinar  contratos,
negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame etc). 

(Cidade), _______ de ___________________ de 2026.

 (razão social) 
CNPJ

______________________
(Representante legal – nome e assinatura)
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ANEXO V

MODELO DECLARAÇÕES UNIFICADAS

                    PREGÃO ELETRÔNICO NºXXXX/2026

PROPONENTE........................................................................................................................

ENDEREÇO:............................................................................................................................

CNPJ/MF: ................................................ FONE: (0xx..)

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório 

instaurado pela Assembleia Legislativa da Bahia, que:

a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer

de suas esferas.

b) Declaramos  que  a  proposta  apresentada  para  esta  licitação  foi  elaborada  de  maneira
independente.

c) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a  proposta  apresentada compreende a integralidade dos custos  para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,  nas  normas

infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos de  ajustamento  de  conduta

vigentes  na  data  de  sua  entrega  em  definitivo  e  que  cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório.

d) Não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo     7°  , XXXIII,     da     Constituição     Federal  .

e) Não  possuímos  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,  observando o

disposto nos incisos     III     e     IV     do     art.     1º         e     no     inciso         III     do     art.     5º     da         Constituição     Federal  .

f) Não  possuímos  pessoas  em  nosso  quadro  societário  (contrato  social,  estatuto social),

impedidas de contratar com o Estado da Bahia nos termos do artigo 130 da Lei Orgânica c/c com

o artigo 14 da Lei 14.133/21.
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g) Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

h) Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do

disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

SIM ( ) NÃO ( ).

      LOCAL E DATA

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 
RG/CPF
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